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APRESENTAÇÃO: 

 

Neste curso iremos analisar os principais desafios para a obtenção do 

desenvolvimento sustentável, mapeando os principais problemas 

ambientais, em sua perspectiva global, e enfocando os acordos multilaterais 

que minimizam seu impacto. 

 A responsabilidade socioambiental das empresas será tratada aqui 

considerando as diferentes expectativas de todas as partes interessadas na 

sua administração estratégica e por meio da análise dos indicadores que dão 

suporte ao processo de gestão empresarial. 

 Vamos discorrer também sobre as normas nacionais e internacionais 

que funcionam como códigos voluntários de conduta, por vezes, mais 

exigentes, do que a própria legislação. Para finalizar, serão abordados 

também os projetos sociais que identificam, obtém e proporcionam 

informações necessárias a esse tipo de projeto.  

 O objetivo da Responsabilidade Socioambiental é identificar e 

analisar as práticas, as normas e os indicadores que orientam as empresas 

na implantação da responsabilidade socioambiental, estruturada em quatro 

unidades.  

  Apresentaremos a distinção entre as ações da responsabilidade 

social corporativa e as ações da responsabilidade social. Apontaremos 

também o papel do Estado, das empresas e do terceiro setor. Em função da 

importância a elas atribuída atualmente, aprofundaremos as questões 

relacionadas ao mercado de trabalho aberto pelas ONGs. 
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UNIDADE I:  

 

  RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL 

 

1. Responsabilidade social corporativa 

1.1. Desenvolvimento sustentável 

 É um desafio para todos nós - governo, iniciativa privada, 

organizações não governamentais, comunidade - atingir o desenvolvimento 

sustentável, evitando a escassez de recursos naturais estratégicos, 

indispensáveis à produção de bens e serviços de que precisamos e 

reduzindo ou eliminando os conflitos sociais.  

 Nas duas últimas décadas, um dos avanços mais significativos 

testemunhados na agenda socioambiental foi à mudança de atitude das 

empresas antes predominantemente reativas - só atendiam aos padrões 

ambientais quando obrigadas - para predominantemente proativas, indo 

além do que a legislação exige. 
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 Os debates que precederam e sucederam a Rio-92 contribuíram para 

moldar o conceito de responsabilidade socioambiental. Antes disso, a 

ênfase era a questão ambiental e não a responsabilidade socioambiental. 

Sendo assim, a Rio-92 ajudou as empresas a definirem sua participação no 

principal desafio contemporâneo, a planejar e a fomentar o crescimento 

econômico: 

 De modo a permitir que os benefícios básicos da sociedade moderna 

atingissem a maioria da população; 

 Sem acelerar, ainda mais, o esgotamento dos recursos naturais em 

todo planeta. 

A iniciativa privada desempenha um papel importante na geração de 

emprego, no pagamento de impostos e na produção dos bens e serviços de 

que necessitamos para nossa vida. Entretanto, no início dos anos 90, o 

papel social das empresas passou a ser questionado, difundindo-se a ideia 

de que elas deveriam assumir um papel mais amplo na sociedade do que 

sua vocação básica para gerar riquezas.  

 Daí surgiu o conceito de responsabilidade social corporativa (RSC). 

No início da evolução do conceito de responsabilidade social, muitas 

empresas estavam preocupadas somente com seus processos e produtos. 

Não acreditavam possuir um papel social, argumentando que já pagavam 

impostos e geravam empregos, e não deviam assumir as responsabilidades 

dos governos. 
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1.2. Filantropia empresarial 

 

 A responsabilidade social corporativa reflete a necessidade de as 

empresas devolverem benefícios às comunidades nas quais estão instaladas. 

Afinal, é delas que recebem trabalhadores e recursos. A responsabilidade 

social corporativa vem, de certa forma, substituir as atividades filantrópicas 

tradicionais das empresas.  

 A filantropia empresarial se caracteriza pelo desenvolvimento de 

ações pontuais, periódicas (como campanhas de arrecadação de alimentos e 

agasalhos), materiais ou financeiras. Dessa forma, a filantropia empresarial 

não obedece a um processo de sistematizado de atuação social. 
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 Segundo Karideny Gomes: 

 

  

  

 

 

 

A mudança de pensamento em algumas das empresas líderes em seus 

setores já é bem visível. Carly Fiorina, ex-presidente da Hewlett-Packard, 

declarou, em outubro de 2003, que: "as corporações multinacionais 

precisam repensar seus investimentos nos países pobres, para 

proporcionarem oportunidades duradouras para seus habitantes, ao invés 

apenas de produzirem lucros para seus acionistas".  

 

 

 

 

 

 

 

 

No Brasil, há cinco anos, ninguém falava em responsabilidade social - só 

em filantropia. Hoje, apenas fazer doações a entidades filantrópicas não 

é mais o objetivo principal de muitos empresários atentos à nova 

exigência de mercado - investir no social. O que observamos é que, 

diferentemente do que ocorre em ajudas assistencialistas, as empresas 

preocupam-se com o resultado de seus investimentos, e exigem o 

monitoramento e a avaliação das ações.  
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1.3. Novo paradigma 

 

 O Conselho Empresarial Mundial para o Desenvolvimento 

sustentável (CEMDS) realizou, a partir de 1995, uma série de reuniões para 

discutir o que é e até onde vai a responsabilidade social corporativa. Em 

1998, definiu-a como: 

 

 

 

 

  

A responsabilidade social corporativa implica a mudança de atitude 

das empresas, perspectivas de longo prazo, em vez dos lucros em curto 

prazo.  

 

 

 

 

 

 

 

 

O comprometimento permanente dos empresários em adotar um 

comportamento ético e contribuir para o desenvolvimento econômico, 

simultaneamente, melhorando a qualidade de vida de seus empregados e 

suas famílias, da comunidade local e da sociedade como um todo.  
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 Em 1999, Emílio Odebrecht, afirmou que:  

 

  

 

 

 

  

Alguns autores, particularmente dos países desenvolvidos, afirmam 

que "simplesmente obedecer à lei não é responsabilidade social, mas sim 

uma obrigação social".  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A busca de maior produtividade bem como o aprimoramento emocional e 

humano de seus integrantes é que asseguram a competitividade da 

empresa em um mundo cada vez mais globalizado.  

Estamos convencidos também de que as ações das empresas devem 

ultrapassar os limites de suas obrigações legais, razão pela qual as 

empresas Odebrecht, desde sua fundação, contribuem com programas 

educativos nas comunidades onde atuma.  
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1.4. Maiores investimentos 

 Um estudo do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), 

coordenado pela socióloga Anna Peliano e divulgado em 2002, mostra que 

as empresas brasileiras têm investido cada vez mais em responsabilidade 

social corporativa.  

 No ano de 2002, as empresas brasileiras investiram R$ 4,7 bilhões 

(0,43% do PIB nacional) em responsabilidade social corporativa. No 

mesmo ano, as empresas americanas investiram U$ 10 bilhões (0,11% do 

PIB americano).  

 Estudo do Ipea revela ainda que 662 mil empresas (ou 59% do total 

das empresas no Brasil) realizaram algum tipo de ação social no ano 2000, 

e esse número veio crescendo, atingindo 69% em 2004. A quinta pesquisa 

nacional sobre Responsabilidade Social, realizada pelo Instituto ADVB de 

Responsabilidade Social (Associação de Dirigentes de Vendas e Marketing 

do Brasil), revelou que, de um universo de 2500 empresas brasileiras, 59% 

desenvolvem ações sociais voltadas à comunidade. Em relação à quarta 

pesquisa nacional, registrou um aumento de 61% nos investimentos 

direcionados aos projetos socialmente responsáveis. 
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1.5. Conscientização dos consumidores 

 Hoje, um dos problemas que as empresas estão enfrentando é a 

cobrança, cada vez maior, por parte da sociedade, da aplicação dos 

princípios da responsabilidade social corporativa:  

 A suas atividades fundamentais 

 À melhoria da qualidade de vida de seus funcionários e das 

comunidades em que se inserem, e não apenas às atividades 

tradicionais de treinamento. 

 Existe um receio, no meio empresarial, de que a agenda de 

responsabilidade social corporativa esteja sendo expandida além dos 

limites razoáveis. O ponto de partida parece ser o de que as empresas são 

culpadas, portanto, elas devem resolver os problemas do mundo e produzir 

vários tipos de benefícios sociais.  Mas não existe uma consciência do 

papel e das responsabilidades de outros participantes. 

 O Instituo Akatu, o Instituo Ethos e a empresa Market Analisys 

apresentaram, no primeiro semestre de 2008, os resultados do estudo 

responsabilidade social empresarial: Percepção do Consumidor Brasileiro, 

2006-2007. A pesquisa concluiu que os consumidores brasileiros mantêm 

alta expectativa em relação às práticas de responsabilidade social 

empresarial, mas ainda se mostravam desinformados e um pouco céticos 

sobre a atuação das corporações.  
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1.6. Definição dos limites 

 Para as empresas, o grande problema reside na definição dos limites 

da responsabilidade social corporativa. Mesmo as que consideram legítimo 

e benéfico investir nas comunidades que atuam, muitas vezes, não sabem, 

ao certo, até que ponto devem envolver-se.  

 A própria definição de responsabilidade social corporativa do 

CEMDS não estabelece claramente esses limites. Como as necessidades 

culturais e sociais são variadas e o papel social das empresas também são 

diferentes pelo mundo todo, elas ainda têm dificuldade contribuir, de forma 

eficiente, para reduzir a pobreza.  

 As empresas tendem a se concentrar nas questões comunitárias que 

se relacionam mais diretamente com seus objetivos - como os programas de 

melhoria da renda familiar de seus empregados. 
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2. Responsabilidade social empresarial 

 

2.1. Definição 

 O Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social - criado em 

São Paulo, em 1998 - usa o termo responsabilidade social empresarial ao 

invés de responsabilidade social corporativa. Ricardo Young assim define: 

 

 

 

     dddd    

 

 

  

A responsabilidade social empresarial é uma forma de conduzir os 

negócios, que torna a empresa parceira e corresponsável pelo 

desenvolvimento social. Uma empresa socialmente responsável é que 

possui a capacidade de ouvir os anseios de todas as partes interessadas e 

consegue incorporá-los ao planejamento de suas atividades.  

 

 

 

 

A responsabilidade social empresarial (RSE) definitivamente tornou-se 

uma importante ferramenta para a sustentabilidade das organizações. 

Hoje, os conceitos que norteiam uma gestão socialmente responsável - a 

relação ética e transparente com todos os públicos que se relacionam 

com a empresa para o desenvolvimento do seu negócio e da sociedade, 

preservando-se os recursos ambientais e humanos para as gerações 

futuras - trouxeram vários benefícios para as organizações.   
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 Os benefícios da responsabilidade social empresarial para as 

organizações que optam pelo caminho da sustentabilidade são: 

 Benefícios tangíveis - redução de custos, melhor produtividade, 

crescimento de receitas, acesso a mercados e capitais, melhor 

processo ambiental e gestão de recursos humanos; 

 Benefícios intangíveis - valorização da imagem institucional, maior 

lealdade do consumidor, maior capacidade de atrair e de manter 

talentos, capacidade de adaptação, longevidade e diminuição de 

conflitos.  

É indispensável - para a prática de uma gestão socialmente 

responsável - que os administradores conheçam e compreendam, em 

profundidade, a filosofia e as propostas do desenvolvimento sustentável, 

assumindo que essa abordagem seja crucial para a perpetuidade dos 

empreendimentos. 

 O principal desafio tem sido o de balancear o gerenciamento dos 

negócios, de modo a atender às exigências da competitividade com baixos 

custos e alto padrão de qualidade, sem deixar de contemplar as demandas 

da sociedade civil.  
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2.2. Instituto Qualibest 

 O Instituto Qualibest, especializado em pesquisas de mercado pela 

internet, divulgou um estudo realizado entre julho e agosto de 2006 com 

4.350 pessoas, de diferentes faixas etárias e das classes A, B, C e D de 

todas as regiões do país. O resultado foi a constatação de que o brasileiro 

está familiarizado com tem responsabilidade social empresarial, pois 90% 

afirmaram conhecer o conceito, e 82% acreditavam que as empresas que 

investem em projetos sociais devem divulgar isso em seus produtos.  

 O estudo revelou, entretanto, uma postura crítica em relação aos 

objetivos dessas empresas, pois 22% opinaram que o interesse delas é 

vender mais, usando o projeto social como propaganda. Para Paulo 

Itacarambi, diretor superintendente do Instituto Ethos, "as pessoas acham 

legítimo que as empresas divulguem suas ações. Posteriormente, isso pode 

ser um instrumento para sua decisão de compra".  

 Um dado até certo ponto surpreendente foi o fato que 41% dos 

entrevistados não conhecerem nenhuma ONG que trabalhe com o assunto e 

58% associarem alguma empresa ao conceito de responsabilidade social. 
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2.3. Evolução da responsabilidade social  

 A evolução do conceito de responsabilidade social nas empresas 

brasileiras pode ser definida em quatro estágios: 

 Não responsabilidade social - as empresas negavam o conceito, 

argumentando que já geravam empregos, pagavam impostos, e que a 

questão social era responsabilidade dos governos; 

 Filantropia empresarial - ações pontuais e doações periódicas, 

geralmente respondendo, de forma reativa, às solicitações de grupos 

da comunidade, ou execução de projetos desvinculados das reais 

necessidades da comunidade e da estratégia corporativa; 

 Responsabilidade social empresarial - as empresas atuam a partir da 

lógica de que o negócio, além de gerar lucro para os acionistas, deve 

considerar o bem-estar dos funcionários, a qualidade de vida das 

comunidades em que estão inseridas e da sociedade como um todo, o 

relacionamento ético com fornecedores e governos, e o menor 

impacto possível ao meio ambiente. Surge o investimento social 

privado; 

 Sustentabilidade - estágio mais avançado. Caracteriza-se pela adoção 

de um novo modelo de pensar e fazer negócios. As empresas 

procuram conciliar resultados econômicos, sociais e ambientais 

(triple bottom line) conferindo a cada um deles o mesmo nível de 

importância. A ideia da sustentabilidade representa uma nova visão 

de negócio. Agora, sensível, ética e, sobretudo, inteligente. 
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3. Papel dos governos e das empresas 

3.1. Desenvolvimento sustentável 

 Dados divulgados, em 2003, pelo Banco Mundial revelam o grande 

desequilíbrio na distribuição de renda na América Latina. Os 10% mais 

ricos detêm 48% da renda enquanto os 10% mais pobres detêm 1,6% da 

renda. No Brasil, os 10% mais ricos detêm 49% da renda nacional. 

 A desigualdade na distribuição de renda é estimulada pela 

desigualdade na educação, tendo em vista que ela é fator determinante de 

mobilidade social. Na América Latina, os 10% mais ricos têm, em média, 

12 anos de estudo. Os 30% mais pobres têm apenas dois anos de estudo. 

 Paralelamente, a diferença entre o maior e o menor salário na 

América Latinha chega a 160 vezes. Já nos Estados Unidos, este número 

chega a 60 vezes e na Europa, 45 vezes.  

 Apesar dos recentes progressos, o Brasil ainda apresenta um elevado 

nível de pobreza e de concentração de renda.  
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3.2. Empresas multinacionais 

 A Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(OCDE), que reúne os governos da Europa, Estados Unidos, Canadá, 

México, Austrália, Nova Zelândia e Japão, definiu, em 2004, as Diretrizes 

para a Responsabilidade Social de Empresas Multinacionais.  

 

Segundo a OCDE, as empresas: 

 Devem contribuir para o desenvolvimento sustentável; 

 Devem respeitar os direitos humanos; 

 Devem estimular a geração de capacidade local; 

 Devem criar oportunidades de empregos; 

 Não devem aceitar isenções sobre normas ambientais de saúde, 

segurança e higiene, trabalhistas, fiscais, entre outras; 

 Devem-se abster de qualquer ingerência imprópria nas atividades e 

políticas locais. 
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3.3. Pacto Global 

 

 A Organização das Nações Unidas tem várias iniciativas na área de 

responsabilidade socioambiental. O Pacto Global (Global Compact) é 

resultado de um convite do então secretário da ONU, Kofi Annan, ao setor 

privado para que, juntamente com algumas agências das Nações Unidas e 

atores sociais, contribuísse para avançar na prática de responsabilidade 

social corporativa, na busca de uma economia global mais sustentável e 

inclusiva.  

 Segundo Annan, o Pacto Global objetiva: "dar uma face humana à 

globalização, envolvendo vários atores sociais e promovendo avanços no 

movimento de responsabilidade social, com o apoio do setor empresarial". 
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As agências envolvidas com o Pacto Global são o Programa das Nações 

Unidas para o Meio Ambiente (Pnuma), o Programa das Nações Unidas 

para o Desenvolvimento (Pnud), a Organização das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento Industrial (Unido), a Organização Internacional do 

Trabalho (OIT) e o Alto Comissariado para os Direitos Humanos (ACDH). 

O Pacto Global advoga os seguintes princípios universais: 

 Princípios de direitos humanos: respeitar e proteger os direitos 

humanos; e impedir violações de direitos humanos; 

 Princípios de direito do trabalho: apoiar a liberdade de associação no 

trabalho; abolir o trabalho forçado; abolir o trabalho infantil; e 

eliminar a discriminação no ambiente de trabalho; 

 Princípios de proteção ambiental: apoiar uma abordagem preventiva 

aos desafios ambientais; promover a responsabilidade ambiental; e 

encorajar tecnologias que não agridam o meio ambiente; 

 Princípio contra a corrupção: combater a corrupção em todas as suas 

formas, inclusive extorsão e propina. 

 

Em dezembro de 2003, foi criado o Comitê Brasileiro do Pacto 

Global (CBPG), formado por instituições representativas do setor privado, 

da sociedade civil organizada, da academia e de organizações das Nações 

Unidas. Por ser uma iniciativa da ONU, o Pacto Global deu origem e vários 

projetos sociais, bem como a parcerias e alianças. Mas sua maior 

contribuição foi levar o conceito de responsabilidade social corporativa a 

países que ainda não tinham despertado para essa nova forma de conduzir 

os negócios.  
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3.4. Federações de indústrias 

 

 No Brasil, várias federações das indústrias criaram conselhos de 

responsabilidade social. Em 11 de maio de 2005, a Confederação Nacional 

da Indústria (CNI), instalou, em Brasília, seu Conselho Temático 

Permanente de Responsabilidade Social. Segundo estudo do Ipea, 59% das 

empresas no Brasil realizam algum tipo de ação social - e esse número vem 

crescendo. 

 A Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro (Firjan) 

criou o Conselho Empresarial de Responsabilidade Social, que tem o apoio 

de uma assessoria de responsabilidade social. O objetivo do Sistema Firjan 

(que inclui Sesi e Senai), do Centro das Indústrias do Rio de Janeiro (Cierj) 

e do Instituto Euvaldo lodi (IEL), foi definido como: 

 

 

 

 

  

  

 

 

 

 

Conscientizar, motivar, facilitar e orientar as empresas para a 

prática continuada e crescente de Responsabilidade Social, 

considerando- a como uma estratégia de crescimento e longevidade, de 

apoio ao desenvolvimento integral do Estado do Rio de Janeiro e de 

contribuição às políticas públicas do país.  
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A Fiesp criou, em 2005, o Comitê de Responsabilidade Social (Cores), 

subordinado ao Conselho Superior de Responsabilidade Social (Consocial) 

que possui objetivo semelhante ao citado acima.  

 A responsabilidade das empresas será encontrar soluções inovadoras 

que respondam às necessidades de seus novos clientes, sem prejudicar a 

base de recursos naturais do planeta. Para isso, será necessário que as 

empresas adotem um comportamento corporativo responsável, buscando 

uma visão sistêmica de trabalho, a partir de uma informação individual das 

responsabilidades sociais de cada um. 

 O Conselho Temático Permanente de Responsabilidade Social da 

CNI, criado em 2005, reúne as Federações das Indústrias de todos os 

Estados e outros 16 membros, como os presidentes das Associações 

Brasileiras da Indústria de Alimentos e dos Fabricantes de Brinquedos, e da 

Associação Nacional dos Fabricantes de Produtos Eletrônicos. Foi criado 

com o objetivo de estimular o desenvolvimento integral e, em rede, de 

ações e iniciativas de responsabilidade social nas federações, associações e 

empresas industriais.  
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 O Conselho tem também a missão de estudar a legislação brasileira 

referente a incentivos fiscais para empresas que promovem programas de 

responsabilidade social e de participar do processo de definição de leis 

específicas sobre esse assunto.  

Em seu pronunciamento, o presidente do Conselho, Jorge Parente 

declarou: "Acredito que devam ser evitadas ações de cunho assistencialistas 

ou de caridade. Em nosso entendimento, as iniciativas de responsabilidade 

social são aquelas que venham a responder, de fato, às demandas da 

sociedade ainda não respondidas pelo Estado".  
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3.5. Empresas e responsabilidade social 

 

 As ações desenvolvidas por uma empresa em benefício da 

comunidade - seja daquela a empresa na qual está inserida, seja da 

sociedade como um todo - são denominadas ações de cidadania 

corporativa. Como a cidadania corporativa, a empresa é parceira e 

corresponsável por ações por reduzir os problemas sociais e contribuir para 

o desenvolvimento sustentável. 

 A cidadania corporativa sugere um relacionamento de mão dupla 

entre as corporações e a sociedade. Suas ações incluem investimentos 

sistemáticos, organizados em projetos e programas junto à comunidade. 

Para tal, a comunidade é consultada previamente sobre suas necessidades e 

prioridades. A atitude empresarial é corporativa, ou seja, visa contribuir 

para a solução dos problemas prioritários da comunidade.  
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3.6. Governança corporativa 

 Segundo a OCDE, a governança corporativa é o sistema pelo qual as 

empresas são dirigidas e monitoradas, envolvendo os relacionamentos entre 

os acionistas, o conselho de administração, os diretores, a auditoria 

independente e o conselho fiscal. O objetivo de suas boas práticas é 

aumentar o valor da sociedade, facilitar seu acesso a financiamentos e 

contribuir para sua sustentabilidade.  

 A governança corporativa é baseada na transparência dos negócios, 

na prestação de contas aos interessados (accountability) e na equidade. 

Seus princípios incluem os seguintes temas: 

 Direitos dos acionistas; 

 Tratamento igualitário entre acionistas; 

 Papel das demais partes interessadas; 

 Abertura e transparência; 

 Responsabilidade do conselho de administração. 
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4. Papel do terceiro setor 

4.1. Terceiro setor 

  Segundo Rubem César Fernandes: "Um terceiro setor - não 

lucrativo e não governamental - coexiste hoje, no interior de cada 

sociedade, com o setor público estatal e com o setor privado empresarial". 

 Na lógica da nova terminologia, o primeiro setor é o governo. O 

segundo setor é representado pelas empresas privadas com fins lucrativos.  

 

Entre as organizações não governamentais (ONGs), encontramos: 

 Organizações comunitárias - associações de moradores, entidades 

beneficentes; 

 Braços sociais de empresas - Fundação Vale do Rio Doce. 

 Embora possamos encontrar muitos cidadãos participando 

voluntariamente das atividades das ONGs, o mercado de trabalho 

remunerado criado por organizações do terceiro setor é hoje bastante 

significativo. 

 Como resultado de uma parceria entre governo federal, sociedade 

civil e alguns institutos (como o Ipea e o IBGE, entre outros), em 2004, foi 

lançada a pesquisa "As fundações privadas e as associações sem fins 

lucrativos no Brasil". A pesquisa revela que, entre 1996 e 2002, o número 

de fundações privadas e associações sem fins lucrativos cresceu 157%, 

passando de 105 mil para 276 mil. No mesmo período, o número de 

pessoas ocupadas no setor passou de 1 milhão para 1,5 milhão de 

trabalhadores, registrando um aumento de 50%.  
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4.2. Crescimento das ONGs 

 O crescimento das ONGs nas últimas décadas - apoiado pelas 

Nações Unidas - é um fenômeno de dimensões globais. O estímulo ao 

crescimento das ONGs de cunho social se deu a partir de 1992, quando, na 

Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, 

realizada no Rio de Janeiro, a necessidade de reduzir a pobreza no mundo 

foi incluída no conceito de desenvolvimento sustentável. 

 No Brasil, a criação de Conselhos Estaduais de Meio Ambiente e do 

Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), com a participação da 

sociedade civil, estimulou, significativamente, a criação de ONGs 

ambientalistas.  

 Com o sentimento de que o Estado sozinho não conseguiria resolver 

os problemas sociais, começa a ser forjado um novo padrão de 

relacionamento entre os três setores da sociedade. O Estado começa a 

reconhecer que as ONGs acumularam um capital de recursos, experiências 

e conhecimento - sob formas inovadoras de enfrentamento de questões 

sociais - que as qualificam como parceiras e interlocutoras de políticas 

governamentais.  

 O setor privado também passou a perceber os benefícios de usar 

essas organizações como canais para realizar investimentos nas áreas 

ambiental social e cultural. 
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4.3. Parcerias 

 As parcerias entre empresas e grupos comunitários dão credibilidade 

aos negócios. As possibilidades de uma empresa contribuir para resolver ou 

amenizar os problemas de uma comunidade aumenta quando a empresa 

atua em parceria com outras empresas, com órgãos governamentais e com 

as ONGs, pois a empresa consegue somar recursos, reduzir custos e dividir 

atribuições e riscos inerentes aos projetos implantados isoladamente. 

 Caso uma empresa precise selecionar uma ONG para implantar um 

determinado projeto, e tendo em vista que as ONGs são muito diferentes 

entre si, algumas dicas devem ser seguidas na hora de escolher essa 

parceria: 

 Seja clara sobre sua intenção na formação da parceria; 

 Determine a duração da parceria; 

 Dependendo do que a empresa esteja querendo, a ONG pode precisar 

de conhecimento técnico, habilidades para gerenciar projetos, 

credibilidade perante outras ONGs ou habilidade para lidar com a 

imprensa; 

 Verifique se a ONG é realmente representativa; 

 Estabeleça em que âmbito - local, nacional ou internacional - você 

precisa da ONG. 
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Se sua intenção for encontrar uma ONG que administre um projeto 

para a empresa, então, o critério de seleção será muito parecido com o 

usado para encontrar um parceiro comercial ou um fornecedor. Sua decisão 

deverá sempre levar em consideração o histórico da ONG, sua 

credibilidade, imagem para outras organizações da área e competitividade, 

além do fato de atingir ou não os padrões de sua empresa. 
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4.4. Destaques 

 As ONGs Ethos e Gife (Grupo de Institutos, Fundações e Empresas) 

têm-se destacado no cenário nacional.  

 Constituída, inicialmente, por 16 empresas, em abril de 2005, a Ethos 

já contava com 1008 empresas. A discussão de conceitos como parceria, 

cidadania corporativa, responsabilidade social e investimento social 

privado - estimulada por esse Instituto - obteve rápida adesão do setor 

empresarial. 

 O Gife era constituído inicialmente por 25 empresas doadora de 

recursos para projetos sociais, conta hoje com 69 empresas participantes. 

Foi criado para promover uma agenda social direcionada à qualificação de 

práticas e de tecnologias de investimento social privado. 
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4.5. Geração de empregos 

 A importância do terceiro setor na geração de empregos e 

oportunidades de trabalho aumentou muito nos últimos 10 anos. Entre 1996 

e 2002, o número de pessoas que atuam no terceiro setor passou de 1 

milhão para 1,5 milhão. 

 Como a população dos países desenvolvidos está estabilizada e, em 

alguns casos, caindo, existe uma demanda por trabalhadores com 

qualificação limitas nesses países, como faxineiros, com uma remuneração 

muitas vezes maior do que é pago por esse tipo de serviço. Esse fato, aliado 

à perspectiva de uma vida melhor para as famílias, incluindo melhor 

educação para os filhos, tem provocado a imigração predominantemente 

ilegal de trabalhadores dos países pobres para os países mais ricos.  

O mercado de emprego pode ser classificado em duas categorias: 

 Setor formal - faz parte da receita de impostos e está submetido à 

fiscalização governamental; 

 Setor informal - não recolhe impostos, não obedece, 

necessariamente, à legislação e está à margem da fiscalização 

governamental.  
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Se, por um lado, a economia informal garante o sustento daqueles 

que não conseguem um emprego formal, por outro, contribui para 

perpetuar a pobreza, pois, na maioria dos casos, não gera recursos 

suficientes para uma vida digna ou para sustentar a educação dos filhos.  

 No Rio de Janeiro, por exemplo, grande parte dos camelôs trabalha 

para outras pessoas, donas das mercadorias. Essas mercadorias são, com 

frequência, roubadas ou contrabandeadas. O emprego informal também 

contribui para a perpetuação da pobreza porque não dá direito à assistência 

médica ou hospitalar, à aposentadoria e outros direitos trabalhistas.  

 Em 2009, o terceiro setor movimentava mais de US$ 1 trilhão de 

dólares por ano e equivalia a oitava maior economia do mundo. No Brasil, 

eram mais de 300 mil ONGs que faziam parte desse setor. Cerca de 1,2 

milhão de empregos eram gerados e o setor envolvia mais de 20 milhões de 

voluntários, o que faz do Brasil o quinto país do mundo em voluntários. 
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4.6. Fiscalização do terceiro setor 

 

 Tanto as multinacionais quanto as grandes indústrias nacionais são 

fiscalizadas por ativistas do terceiro setor, que denunciam irregularidades, 

como abusos contra trabalhadores e utilização do trabalho infantil. 

 

 Normas internacionais de boas práticas de trabalho, saúde e 

segurança, adotadas por grandes empresas, têm sido veiculadas em 

campanhas de divulgação, com o objetivo de diferenciar seus produtos no 

varejo. As grandes empresas, além de estarem começando a adotar boas 

práticas de trabalho, vêm exigindo que seus fornecedores também o façam.  

 

 A geração de emprego e renda é considerada uma das ações mais 

importantes da responsabilidade social, pois não existe cidadania sem 

trabalho digno. A Firjan criou o Conselho Empresarial de Responsabilidade  

Social e Assessoria de Responsabilidade Social. A partir daí, foi celebrado 

um convênio entre a Firjan e a Inter American/IAF para p 

Desenvolvimento Social.  
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 Entre os projetos do fundo Firjan/IAF que estão sendo desenvolvidos 

no Brasil, mencionamos alguns a seguir: 

 Sesi - Por um Brasil Alfabetizado, cujo objetivo é reduzir em 30% o 

analfabetismo entre jovens e adultos de 15 anos, até 2006;  

 Projeto Transformar - Qualificando para o futuro, que objetiva elevar 

a escolaridade até a quarta série do ensino fundamental e inclui a 

qualificação profissional dos alunos egressos do projeto Por um 

Brasil Alfabetizado; 

 Alinhavando o Caju, que gerou emprego e renda para 45 pessoas, a 

partir da formação de uma cooperativa de costura, que fornece 

uniformes para a Libra - empresa patrocinadora - e outras empresas 

da região. É executado por uma ONG, a Associação Parque Nossa 

Senhora da Penha; 

 Pré-Vestibular comunitário, que atende, anualmente, 100 jovens e 

adultos, preparando-os para o vestibular. A Universidade federal do 

Rio de Janeiro (UFRJ) fornece o corpo docente, formado por alunos 

de graduação e pós-graduação.  
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 O Fundo Firjan/IAF foi responsável pela implementação de 43 

projetos sociais, com mais de 3.300 beneficiados diretos, com a 

participação de 47 empresas e 34 ONGs, que investiram aproximadamente 

R$ 1,3 milhão em contrapartida aos R$ 1 milhão repassados pelo fundo. 

 Atualmente, o Conselho Empresarial de Responsabilidade Social da 

Firjan, formado por mais de 40 empresas do Rio de Janeiro, está 

executando, por meio de sua Assessoria de Responsabilidade Social, outros 

programas como: 

 Cozinha Brasil - programa do Sesi que oferece cursos de educação 

alimentar com o objetivo de orientar a população quanto ao melhor 

aproveitamento dos alimentos, reduzindo assim o desperdício e 

promovendo a alimentação saudável. É um programa que possibilita 

às empresas realizarem seu investimento social provado de forma 

sistemática e estratégica, no atendimento tanto das comunidades de 

seu entorno quanto dos trabalhadores e suas famílias. Desde 2005, 

foram realizados 46.665 atendimentos com mais de 500 parceiros 

entre empresas, instituições e o governo. 

 Sesi Cidadania - programa realizado nas comunidades pacificadas do 

Rio de Janeiro. Em setembro de 2012, o programa já tinha realizado 

mais de 312 mil atendimentos, oferecendo gratuitamente educação, 

qualificação profissional, cultura, saúde, esporte e lazer a moradores 

de 26 comunidades cariocas pacificadas. 
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